
 

 

ANEXO

 
TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DIRETA – SERVIÇOS
 
 
Processo nº 25380.002076/2023-78
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de prestação de serviços de contratação de serviço para realização da atualização nos dois
equipamentos das Plataformas RPT01A e RPT01E, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Contratação da prestação de
serviços

de atualização (upgrade) nos
equipamentos modelo

3730XL

480517 SERVIÇO O2
R$

290.884,22
R$

581.768,44

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 35 (trinta e cinco) dias contados da data de assinatura do
termo de contrato, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021.
 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da contratação e seus quanEtaEvos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual DFD/PAC n° 4404/2022,
conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Os gestores deverão instruir os funcionários e os técnicos da empresa contratada sobre o manuseio e
descarte adequado das embalagens e dos materiais uElizados na contratação em questão, assim como,
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observar que a Fiocruz tem um programa que disponibiliza Ecopontos no campus, onde é possível desEnar
para reciclagem papéis, papelão, plásEco, metal, vidro, banner, embalagem longa vida, livros, brinquedos,
óleo vegetal, pilhas ou baterias e materiais tecnológicos. Essa é uma opção que pode ser uElizada para que
seja efetuada a destinação correta pertinente aos resíduos produzidos para este serviço, se for o caso.
4.2 Os critérios de sustentabilidade deverão estar alinhados com o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da Advocacia Geral da União e aos demais normativos correlatos.

4.3 A CONTRATADA deverá cumprir, no que couber, as exigências do inciso XI, art. 7° da Lei nº 12.305, de 02
de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS.

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por
ser uma empresa com qualificação econômico-financeira, com histórico positivo em contratos anteriores.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 
5.1. A execução do objeto deverá ter início, após a assinatura do contrato, quando a empresa esEver apta
para executar as atualizações nos equipamentos, após a liberação do setor requisitante.
 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço :

RPT01A Plataforma de Sequenciamento Capilar - Fundação Oswaldo Cruz – IOC. Av. Brasil,
4365 - Pav. Leonidas Deane – Manguinhos, Rio de Janeiro – RJ, 21040-900

RPT01E Plataforma de Sequenciamento Capilar -Fundação Oswaldo Cruz - IRR - Av. Augusto
de Lima, 1715- Barro Preto - Belo Horizonte-MG 30.190-002

 
 

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

O upgrade de 3730 contempla a troca do laser gasoso pelo laser sólido, torna o equipamento flexível para
uso com 48 ou 96 capilares, contempla a atualização para win 10 e atualização do Data Collection,
GeneMapper e SeqAnalysis, incluindo o serviço de instalação e os reagentes para calibração do
equipamento após instalação do upgrade.
 
Segue os códigos dos itens do serviço que será executado:

A42442� FIELD UPGRADE 3730
A41101 UPG,SEQ ANALYSIS SW 7 EACH
A41117 UPG,GENEMAPPER FULL V6 EACH

 
  
Benefícios do UPG e pontos técnicos:
O UPG permite a continuação do uso da tecnologia ABI 3730/3730XL, uma vez que o laser de Argônio foi
descontinuado pelo fornecedor;
O UPG contempla os itens envolvidos para a troca do laser de Argônio para laser sólido. Benefícios do novo
laser sólido:

- Menor consumo de energia
- Vida útil do laser em média 50% maior em comparação com o laser de argônio (10.000 horas laser

sólido vs 6.500 horas laser gasoso);
- Menor geração de calor

Importância do UPG do sistema operacional: a Microsoft não suporta mais o Windows 7 desde 01/2020, o
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que impacta o suporte ao Data Collection e softwares de análise associados ao equipamento. Benefícios
Windows 10:

- Nova placa de CPU e IO
- Ciclo de vida mais longo, maior segurança e suporte da Microsoft
- Compatível com 110 ou 220 V;

O novo Data Collection tem conectividade com a nuvem, o que permite um melhor suporte remoto;
Para adesão em novos planos de contrato manutenção é necessário que o equipamento esteja atualizado;
Ganho em produtividade: a nova versão do 3730 permite a flexibilidade para uso com arranjo de 48 ou 96
capilares, aumentando-se assim o throughput no mesmo instrumento;
 
5.4. Será dispensada vistoria nesta contratação, tendo em vista que a empresa tem conhecimento das
condições de todos os equipamentos, por ser o fabricante, por ter instalados todos os equipamentos e por
ter um contrato de manutenção vigente dos equipamentos que constam nesse processo.
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaEcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enEdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enEdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enEdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9. IdenEficada qualquer inexaEdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiErá noEficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);
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6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V);

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto u�lizará a Ordem de Serviço emi�da pela empresa contratada, como
instrumento de medição para aferir a execução do serviço, juntamente com relatório do fiscal técnico desta
contratação.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.2. Não produzir os resultados acordados;

7.1.1.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de uElizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uElizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

Do recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser subsEtuídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da noEficação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definiEvo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quanEdade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definiEvo será de até 10
(dez) dias uteis.

7.5. O prazo para recebimento definiEvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusEficada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanEdade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que perEne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definiEvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Anexo NOVO TERMO DE REFERÊNCIA (3274457)         SEI 25380.002076/2023-78 / pg. 4

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

1.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

1.10.1. o prazo de validade;

1.10.2. a data da emissão;

1.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

1.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

1.10.5. o valor a pagar; e

1.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síEos eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) idenEficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
enEdade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noEficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. PersisEndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efeEva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7- Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022 .
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Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiEda a ordem bancária para
pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reEdos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crédito

7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução NormaEva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

7.24. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada
à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respecEvos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à cerEficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene]cios ou incenEvos fiscais ou
credi^cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desEnado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administraEvos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efeEva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE
JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conEnuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização da modalidade de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 74, Caput, da Lei nº 14.133/2021.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manEdo pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manEdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do arEgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
práEca de ato de improbidade administraEva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediEvas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentaEva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respecEva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perEnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação :

8.13. Habilitação Jurídica:

8.13.1. A Contratada deverá apresentar Estatuto ou Contrato Social, que comprove a inscrição do ato
consEtuEvo no local de sua sede, registrado no órgão competente, o qual, no caso das Sociedades Simples,
Associações e Fundações, é o Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerEdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AEva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaEvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parEr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusEça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerEdão negaEva ou posiEva com efeito de negaEva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relaEvo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene]cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cerEdão ou declaração da Fazenda
respecEva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respecEva
legislação de regência.

 

8.15. Regime de execução

8.15.1 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário por
serviço.

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo esEmado total da contratação é de R$ 581.768,44 (Quinhentos e oitenta e um mil setecentos e
sessenta e oito reais e quarenta e quatro centavos ), conforme custos unitários apostos em anexo II deste
termo de referência.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União, no exercício de 2023. DFD PAC 4404/22

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 254420/254494

Fonte de Recursos:1002

Programa de Trabalho: 10.572.2015.20K1.0001

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: A1IDT

 

10.2. A dotação relaEva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2023.

 

 

Cássia Dias Pereira
Matrícula Siape: 1604944
CPF: 852.776.817-87
 
Janine Boniatti
Matrícula siape: 2653360
CPF:008044960-30
 
Cosme Antonio de Moraes Regly
Matrícula Siape: 673662
CPF: 612.547.547-68
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Janine Boniatti, Tecnologista em Saúde Pública, em
01/11/2023, às 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por COSME ANTONIO DE MORAES REGLY, Analista de Gestão
em Saúde, em 01/11/2023, às 17:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cassia Dias Pereira, Analista de Gestão em Saúde, em
01/11/2023, às 18:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3274457 e o
código CRC 1FABCD99.

Referência: Processo nº 25380.002076/2023-78 SEI nº 3274457
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